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coNTRATO N' ......../2024

CoNTRATO ADMINISTRATTVO N. ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI O MT]NICÍPIO DE MINAÇU E

MUNICÍPIO DE MINÂÇU-GO, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ 01.219.80710ffi1-82, com sede a Av. Goiás esq. c/ Rua Goiânia Centro, Minaçu/GO, neste

ato representado(a) pelo(a) (cargo e norze), nomeado(a) pelo Decreto no ......, de .....

de ..................... de 20..., , portador da Makícula Frmcional ío .........., doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) ............. inscrito(a) no CNPJiMF sob o n"
sediado(a) no ..................... em ............................. doravante designado CONTRATADO,
nesle alo represenlado(a) por ................... (nome e função no contratado), con-forme atos
conslituíivos da empresa OA procuração apresenlada nos ouíos, tendo em vista o que consta no
Processo no e em observância às disposiçõesdaLei n' 14. 133. de lo de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Inexigibilidade tle Licitoção ir. ...,r.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO art. 92 I e II

l.l. contratação de 0l (um) show aquático com atleta DAVI pRADo, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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ITEM ESPECIFICAÇÀO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTTDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

! Show náutico com atleta
DAVI PRADO, com
duração de
aproximadamente 3 0
minutos, a se realizar no
dia lt/0212024.

Honlrio: l7 horas

Local: Praia do Sol.

I-IN 0l R$ 7.000.00 R§ 7.000.00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados de sua assinatura, na forma
do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.3. Vinculam esta contÍatação, indçendentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;
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b) A Autorização de Contratâção Direta;

aé
c) A Proposta do contratado; e

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da sua assinatura, na forma
do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cúíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

U cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GrsrÃo GoNTRATUATs (aÉ.

92, IV, VII e XVIII)

3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pmzos e

condições de conclusão, entrega, avaliação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não seni admiÍida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contatação é de R$.......... (.....), conforme detalhado na proposta do contratado,

anexa a este contrato.

\; 5.1.1. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordiná.rias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencirários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Aete, seguro e ouaos necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO art.92 Ve

6.1. O prazo para pagamento ao contràtado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referênci4 anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art 92,y)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustríveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento esÍimado (1710112024\.

PRttilIURA MUl{r(rPAr Dr MtNAçU
AV. /,MAZoNA', tf 295, (:rNn? ', Cft76150-ffi0 i $4 3J79. 1020fi021
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7.1.1. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.1.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATAIIITE (ATt.92, X, XI E XIV)

8.1 . São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos:

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à suas

\- expersas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

e) Comunicar a empresa para emisúo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de RefeÉncia;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

h) Cientificar a Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

\., i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

j) A Adminisração terá o pÍltzo de 15 (quinze) dia úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-hnanceiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis.

l) A Adminístração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137 II e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender à recomendações

de boa tecnica e a legislação de regência;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códieo de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaná autorizâdo a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único. da Lei no l4.l 33, de 202 I ;

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deveÉ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdencirlrias, tributírias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Conúatante;

cLÁusuLA NoNA - oBRrcAÇôEs Do coNTRATADo @_22,x!-lt_xv,!_e xvD

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podení ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
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j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocon€ncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peúinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segumnça, higiene e disciplina.

\. o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do termo de referência ou instrumento

congênere.

p) Não permitir a utilização de qualquer Fabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, nem permitir a utilização do Eabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

q) Manter durante toda a vig&rcia do contrato, em compatibilidade com Írs obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para qualificação na conmtação direta;

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contÍâto, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdârcia Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislaçâo (qú_ll$;

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍ. I 16, parásrafo

único);

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decon€ncia do cumprimento do contrato;

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementí-los, caso o previsto inicialmente em sur proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.

124, Il, d, da Lei no 14.133, de 2021

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA DÉcIDÍA- clnaxTrA DE ExECUÇÃo (ert.92{D

l0.l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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Av. AMNo/N/S, N' n5, CiNTR0 CtP.76.4il-M i 16213319 - t02U1021

E. noíl: ü el eit u Í o@ ni n aru. go, gov.b r tt ilw.íni n acu,to,lov,bt



MINFHJ
5G

PRtTilTURA MUNtCtPAt Dt IililAçU
AV. AM/'I,NAS, N" n5, CENTft? ',t C8P76i50-M | (6213379.t020t1021

f.. noil: prcf eitur o@ninocu.go.gov.br I vrn.nintcu.go.gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕE§ E SANÇOES ADMINISTRATWAS (ATt.

92. XrV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

\-, e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlqueÍ natuÍeza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave arr. 156 20

Lein'14.133 de 2021

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave art. 156 4', da Lei no 14.133 de 2021

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as

condutas descritas nas alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nzui alÍneas "b", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

5' da Lei n' 14. 133 de 2021

iv) Multa:

0) Moratória de 1%o (um por cento) por dia de atraso iqjustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a. O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas

contratuais autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de

2At.
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do

subitem 1 I .1, de l0o/o a 20%o do valor do Contrato.
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(3) Compensatóri4 para a inexecução total do contrato prevista na alínea

"c" do subitem ll .1, de 20Yo a 30% do valor do Conlrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem ll.l, a multa seni de

0,5o/o a 20o/o do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa seni de

15oÁ a 25o/o do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 1 I .l , a multa seú de

0,5%o a 30%o do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integal do dano causado ao Contratante arr. 156 9' da Lei no 14.133 de 2021

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaÍivamente com a

multa arr. 156 70 da Lei n' 14.133 de 2021

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação art. 157 da Lei n'14.133 de 2021

11.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualÍnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 156 8" da i n' 14.1

20:_D.

1 1.5.2. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podení ser recolhida

adminisEativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

I1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câpüt e parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § l'. dâ Lei n' 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o ConEatante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações

dos órgãos de controle.

1 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.1 33. de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Públiea que também sejam tipificados como atos lesivos
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na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

I 1.9. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administadores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia art. 160 da Lei no 14.13 3 de 2021

11.10. O Contratante deveníi no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

AÍt. l6l da Lei n" 14.133 de 2021

1l.l l. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultântes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratâdo possua com o mesmo órgão ora contratânte.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGTJNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL hÍ,_92,-xlx)

12.1. O contrato seÉ extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaní prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que devená a Adminisração providenciar a readequação do
cronograma fxado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referidâ no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela eíinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele frxado, por algum dos molivos prev rstos no artlgo 137 da Lei no 14.133121 bem como
amigavelmente, assegurados o contradiório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, apücam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaní a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveni ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico.financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. l3l, caDut, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12. 10. O contrato podení ser extinto:

12.10.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezâ técnica, comercial,

econômica, financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidâde contratante ou com

agente público que teúa desempeúado função no processo de contratação direta ou atue na

fiscalização ou na gesüio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha

reta, colateraf ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021);

12.10.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área

responsível pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no

âmbito do órgão contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA GE g2JIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na seguinte dotação:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e noÍmas e principios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcnva QUINTA - ALTERAÇÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes dâ Lei no
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nzts mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorreÍ no prazo máximo de 1(um)mês(art. 132 daLei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14. I 3 3, de 2021.

cLÁusuLA DÉcnul sExrA - puBl-rcAÇÃo

16.l. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art- 94 da Lei 14.133 de 2021 bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, captt, da Lei n.' 14.133, de 2021, e ao art. 8'. §2o. da Lei
n. 12.527 de 201I clc art.7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724,de2012

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (err,_12-§[)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Minaçu, Estado de Goirás, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. §1'. da Lei n' 14.133/21.

Minaçu (GO), ....... de de 2024.

Representante legat do CONTRATANTE

Repre sentante legal do CONTRATADO

TESTEMI.JNHAS:

I

2-



MINFBJ
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE

II{EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
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O Gestora do Executivo de Minaçu, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista o que dispõe a Leí 14.133/21, autoriza a Agente de Contratação e equipe de apoio, nomeados
pelo Decreto N.' 289/2023, a proceder a instauraçâo de procedimento de Inexigibilidade para a
contratação de Show de náutico com atleta DAVI PRADO para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Lazer e Juventude do Município de Minaçu-GO.

Em razâo narrativa feita p€lo Sr." Mrlrcio André Luiz Ferreira, SecreÍirio Municipal de
Administração, estou totalmente de acordo com a referida contrâtâção, autorizando assim, que a
Agente de Contratação e equipe de apoio tomem todas as providências necessiírias.

Isso posto, encamiúem-se os aotos o Setor de Licitação, para as providências complementares,
com as cautelas legais.

\- Minaçu (GO), I 8 de janeiro de 2024.

NALVA MENDO UIAR SILVA
Gestora utrvo
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